
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.959 - SP (2011/0272315-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MÔNICA DE ALMEIDA MAGALHÃES SERRANO E 

OUTRO(S) - SP098990 
EMBARGADO : USINA CERRADINHO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A 
ADVOGADO : PASCOAL BELOTTI NETO E OUTRO(S) - SP054914 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as 
hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso 
de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do 
julgado em obscuridade, contradição ou omissão, o que não se constata ao caso 
em apreço.

2.   No caso, conforme se verifica no acórdão embargado, a 
questão de conhecimento  do Recurso Especial foi amplamente debatida no 
âmbito da 1a. Turma, não sendo o caso de omissão do acórdão.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal. 

4.   Embargos de Declaração da FAZENDA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MÔNICA DE ALMEIDA MAGALHÃES SERRANO E 

OUTRO(S) - SP098990 
EMBARGADO : USINA CERRADINHO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A 
ADVOGADO : PASCOAL BELOTTI NETO E OUTRO(S) - SP054914 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO em adversidade ao acórdão, assim 

ementado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NÃO HÁ 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO VENDEDOR, NA HIPÓTESE 

DE TREDESTINAÇÃO DE AÇÚCAR E/OU ÁLCOOL, SE 

REGULARMENTE VENDIDO E ENTREGUE AO TRANSPORTADOR. 

ART. 121, I E II DO CTN. ALEGAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TRIBUTÁRIA EMERGENTE. EXIGÊNCIA DE ANTERIOR 

DEMONSTRAÇÃO DE SOLIDARIEDADE (ART. 124, I E II DO CTN) 

OU CONDUTA INFRACIONAL APTA A GERAR O VÍNCULO 

JURÍDICO (ART. 135, CAPUT DO CTN). PRECEDENTES: RESP. 

302.897/SP, RESP. 34.347/SP, ERESP. 1.119.205/MG, AGRG NOS 

EDCL NO RESP. 991.063/AM E RESP. 1.305.856/SP. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

2.   Em suas razões, a Embargante alega, em síntese, que há 

omissão no acórdão embargado, afirmando que existem óbices ao conhecimento 

do Recurso Especial. Ao final, pugna pelo pronunciamento sobre o art. 97 da CF e 

da Súmula vinculante 10 para fins de prequestionamento.

3.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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VOTO

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO 

ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as 

hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, 

de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão, o que não se constata ao caso em apreço.

2.   No caso, conforme se verifica no acórdão embargado, 

a questão de conhecimento  do Recurso Especial foi amplamente 

debatida no âmbito da 1a. Turma, não sendo o caso de omissão do 

acórdão.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 

constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal. 

4.   Embargos de Declaração da FAZENDA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão.
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2.   Destarte, infere-se que, não obstante prepondere a 

orientação acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se 

prestam ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas 

apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, 

nos quais eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de 

regra, caráter substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e 

substancialmente, o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, 

daí não sendo seu processamento norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Deve-se registrar, por oportuno, que as questões 

levantadas pelo Embargante se referem ao mérito do recurso, as quais já foram 

analisadas e decididas, demonstrando apenas o inconformismo com o resultado 

do julgado.

4.   Conforme se verifica do acórdão embargado, a questão de 

conhecimento do Recurso Especial foi amplamente debatida no âmbito da 1a. 

Turma, não sendo o caso de omissão do acórdão.

5.   Ressalte-se, por fim, que é vedado a este Tribunal apreciar 

a violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole constitucional 

é reservado ao Supremo Tribunal Federal (AgRg nos EAg 1.333.055/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 24.4.2014). 

6.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos 

do acórdão recorrido, rejeitam-se os Embargos Declaratórios. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2011/0272315-3 REsp 1.410.959 / SP

Números Origem:  1320120030185738  197472003  9180995402009  91809954020098260000  9307865  
994093634326  99409363432650001

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Relator dos EDcl  
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA CERRADINHO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A 
ADVOGADO : PASCOAL BELOTTI NETO E OUTRO(S) - SP054914 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MÔNICA DE ALMEIDA MAGALHÃES SERRANO E OUTRO(S) - SP098990 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MÔNICA DE ALMEIDA MAGALHÃES SERRANO E OUTRO(S) - SP098990 
EMBARGADO : USINA CERRADINHO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A 
ADVOGADO : PASCOAL BELOTTI NETO E OUTRO(S) - SP054914 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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